
	 Valor Total Homologado - R$ 29.124,90 (vinte e nove mil, cento e vinte e quatro reais e 
noventa centavos)
	 SERTANÓPOLIS, 23 de agosto de 2019.			 

ILTO DE SOUZA
Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
	 O Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde, ILTO DE SOUZA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e altera-
ções posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:	
	 01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
	 a) Processo Nrº              	 :	 33/2019
	 b) Licitação Nrº             	 :           	 18/2019
	 c) Modalidade                	 :           	 Pregão:
	 d) Data Homologação   	 :	 26/08/2019
	 e) Objeto Homologado  	 :	 Contratação de empresa especializada para co-
leta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos do Serviço Municipal de Saúde - Sermusa
	 10.302.0002.2.229. - Assistência Médica Hospitalar (HSL).
	 f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
	 Fornecedor: O3 GESTÃO AMBIENTAL LTDA, CNPJ/CPF: 02.456.361/0001-72

	 Valor Total Homologado - R$ 23.040,00 (vinte e três mil e quarenta reais)
	 SERTANÓPOLIS, 26 de agosto de 2019. 				  

ILTO DE SOUZA 
Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde.

P O R T A R I A-N°101 de 23 DE  AGOSTO  DE 2.019
	 SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação de fiscais de contratos, para fins de cumprimento do 
Artigo 067 da Lei Federal n.º 8666/93, de 21 de Junho de 1.993:
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde de Sertanó-
polis - e a Senhora: Fabiana Trevizan Zulian, Diretora do Departamento de Administração e Assesso-
ramento, do SERMUSA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei e; 
Considerando o disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que determina 
o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos, por representante da Administração 
especialmente designado;  RESOLVE:
 	 Art. 1° - Nomear os servidores, abaixo relacionados, como fiscais de contrato, para res-
ponder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do seguinte contrato: 
	 Fiscal 1: 	 Thimoteo Lucas Moreira da SIlva 	 CPF: 021.360.109-06
	 Fiscal 2:	 Johny Jefferson de Ribeiro 	 CPF: 035.369.059-78
	 Fiscal 3:	 Mariana Priscila Gonçalves 	 CPF: 087.115.209-65 
	 Contrato:	 052/2019	 Vigência: 21/08/2019 	 A 20/08/2020	
	 Modalidade: 	Pregão Presencial:	  	  
	 Nº Licitação: 	17/2019
	 Contratado(s): MAC-IP Tecnologia LTDA-ME	 CNPJ: 08.060.860/0001-22
	 Objeto: Aquisição de “solução de antivirus” para servidores e estação de trabalho da 
Prefeitura Municipal de Sertanópolis - pr. e Serviço Municipal de Saúde de Sertanópolis - Pr.  
	 Valor: R$ 22.107,60 (Vinte e dois mil, cento e sete reais e sessenta centavos) 
	 Art. 2° - Os Fiscais do Contrato serão responsáveis para representar a municipalidade pe-
rante o contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades 
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda: 
	 I. Ler minuciosamente o contrato, convênio ou termo de cooperação, anotando em regis-
tro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
	 II. Verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as formalidades le-
gais, especialmente no que se refere à qualificação e identificação completa dos contratados, conve-
nentes ou partícipes; 
	 III. Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração de condição contra-
tual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
	 IV. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 
	 V. Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 
Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de 
obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua 
competência; 
	 VI. Em se tratando de obras e prestação de serviços de engenharia, verificar se o cro-
nograma físico-financeiro das obras e serviços ou a aquisição de materiais e equipamentos se desen-
volvem de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado; 
	 VII. Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos sejam atingidos; 
	 VIII. Sendo o caso, certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento de 
aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo circunstanciado; 
	 IX. Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 
	 X. Receber obras e serviços, se for o caso do contrato, podendo, caso necessário, solici-
tar o acompanhamento do setor responsável; 
	 XI. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato licitatório, principal-
mente em relação ao prazo ali previsto; 
	 XII. Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor financeiro, obser-
vado se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente 
prestado no período. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamen-
te a atestação/medição; 
	 XIII. Dar ciências à área demandante de: 
	 a)Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contratado, convenente 
ou partícipe; 
	 b) Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto. 
	 XIV. Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 
	 XV. Deverá, ainda, o final de contrato, de convênio ou termo de cooperação comunicar 
ao Controle Interno e ao Departamento Solicitante, as irregularidades que não tenham sido sanadas 
tempestivamente ou a contento; 
 	 Art. 3° - O fiscal será responsável, ainda, por:  
	 I. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação;  
	 II. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou 
em relação a terceiros. 
 	 Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo efeitos a partir 
da data de vigência do contrato, 21/08/2.019, revogadas as disposições em contrário. 
	 ILTO DE SOUZA	                            FABIANA TREVIZAN ZULIAN 
              DIRETOR SUPERINTENDENTE    DIRETORA DO DPTO. ADMIN. E ASSESS. SERMUSA 
              Decreto Municipal n.º 117/2.018                                Decreto n.º 016/2019
                  Administração 2.017/2.020                              Administração 2.017/2.020 

jornal da cidade • edição 1957 • 26 de Agosto de 2019.

DECRETO N.º 225/2019.
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.671 de 08 de 
junho de 2019.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, em 
uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 5.346,37 
(Cinco Mil, Trezentos e Quarenta e Seis Reais e Trinta e Sete Centavos), na Prefeitura Municipal de 
Alvorada do Sul – Pr., conforme se especifica abaixo:
	 16 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL                      5.346,37
	 16.005 – FDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - DIVISAO DE PROGRAMAS 
	 SOCIAIS E HABITAÇÃO                                                 
	 08.244.0008.6.150 – CONVÊNIO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ
	 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
	 3502 – 03781 – Programa Criança Feliz
	 TOTAL ..............................................................................................................R$ 5.346,37
	 Art. 2º - O Crédito Adicional Especial previsto no “caput” deste Artigo, os recursos trans-
feridos serão aplicados única e exclusivamente para despesas na formação da equipe para realizar as 
visitas, bem como da realização e manutenção deste trabalho. Considerando que as visitas domicilia-
res se constituem como eixo central do programa e sua oferta foi regulamentada por intermédio das 
Resoluções CIT nº 4 e nº 5, de 21 de outubro de 2016, e Resolução CNAS,  nº 19 e 20, de 24 de no-
vembro de 2016, aprovadas pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS),  através da fonte de recursos 781 – CONVÊNIO – PROGRAMA CRIANÇA 
FELIZ, recursos oriundos de excesso de arrecadação do exercício corrente.
	 Art. 3º -  A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que 
abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.

DESPACHO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

	 Processo n.º 22/2019 – Revisão em Período de Garantia 
	 Assunto: Dispensa de Licitação. Despacho: Procedo à Dispensa de Licitação para con-
tratação da empresa MARAJÓ BELLA VIA AUTOMOVEIS LTDA., CNPJ nº 86.986.296/0001-87, si-
tuada na Av. Tiradentes, nº 2700, Jardim Leonor, Londrina/Paraná, neste ato representado pela se-
nhora Flávia de Miranda Meneghetti Palumbo, cédula de identidade nº 6.790.828-7/SSP-PR, CPF nº 
033.367.649-12, visando a revisão dos 20.000 km do veículo Fiat Strada - Placa BCQ-8199 – Frota 
nº111, (orçamento em anexo), no valor de R$681,57 (seiscentos e oitenta e um reais e cinquenta e sete 
centavos), sendo R$288,67 (duzentos e oitenta e oito reais e sessenta e sete centavos) em peças e 
R$392,90 (trezentos e noventa e dois reais e noventa centavos) em mão de obra, tendo em vista que 
a realização da revisão em concessionária não autorizada implica em quebra da garantia, conforme os 
termos do artigo 24, XVII, da Lei nº. 8.666/93, e o que consta do processo em epígrafe.
	 Sertanópolis, 23 de agosto de 2019.

Edson Pedro Almeida Filho
Prefeito Municipal em Exercício

TERCEIRO TERMO ADITIVO
	 Ao Instrumento de Contrato de contratação de empresa especializada para sistema de 
monitoramento de alarme no prédio do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) para im-
plantação e suporte de sistema de informática para rede sócio assistencial  - CONTRATO Nº. 153/2017 
– Objeto do Pregão Presencial nº. 41/2017, firmado entre o MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS e a 
Empresa SERTSEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA - ME.
	 Cláusula Primeira.	
	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do Contrato Originário até a data 
de 24 de agosto (08) de 2020.
	 Cláusula Segunda.
	 Permanecem inalteradas as demais cláusulas.
	 E, por estarem justos, certos e acordados com o presente TERMO ADITIVO, assinam o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que serão anexadas ao Contrato Inicial, 
feito na época e aditado nesta oportunidade na presença das testemunhas constantes.
	 Sertanópolis, 23 de agosto (08) de 2019.

EDSON PEDRO ALMEIDA FILHO
Prefeitura Municipal de Sertanópolis - Contratante

SERTSEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA ME - Contratada
	 TESTEMUNHAS:

NOME: André Solano Souto
CPF: 033.039.889-00

NOME: Marcia Adriana Reis Silva
CPF:840.746.989-00

P O R T A R I A-N°102 de 23 DE  AGOSTO  DE 2.019
	 SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação de fiscais de contratos, para fins de cumprimento do 
Artigo 067 da Lei Federal n.º 8666/93, de 21 de Junho de 1.993:
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde de Sertanó-
polis - e a Senhora: Fabiana Trevizan Zulian, Diretora do Departamento de Administração e Assesso-
ramento, do SERMUSA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei e; 
Considerando o disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que determina 
o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos, por representante da Administração 
especialmente designado;  RESOLVE:
 	 Art. 1° - Nomear os servidores, abaixo relacionados, como fiscais de contrato, para res-
ponder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do seguinte contrato: 
	 Fiscal 1: 	 Fabiana Trevizan Zulian  	 CPF: 272.486.778-50
	 Fiscal 2:	 Tatiani Aparecida da Silva Panini  	 CPF: 049.192.149-79 
	 Contrato:	 053/2019	 Vigência: 22/08/2019 	 A 21/08/2020
	 Modalidade: 	Pregão Presencial:	  	  
	 Nº Licitação: 	19/2019
	 Contratado(s): A.M Mendes - Acessórios - EPP 	 CNPJ: 06.009.600/0001-05
	 Objeto:	             Aquisição de pneus para atender a frota do Serviço Municipal de 
Saúde de Sertanópolis - Pr.   
	 Valor: R$ 51.320,00 (Cinquenta e um mil, trezentos e vinte reais) 
	 Art. 2° - Os Fiscais do Contrato serão responsáveis para representar a municipalidade pe-
rante o contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades 
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda: 
	 I. Ler minuciosamente o contrato, convênio ou termo de cooperação, anotando em regis-
tro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
	 II. Verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as formalidades le-
gais, especialmente no que se refere à qualificação e identificação completa dos contratados, conve-
nentes ou partícipes; 
	 III. Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração de condição contra-
tual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
	 IV. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 
	 V. Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 
Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de 
obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua 
competência; 
	 VI. Em se tratando de obras e prestação de serviços de engenharia, verificar se o cro-
nograma físico-financeiro das obras e serviços ou a aquisição de materiais e equipamentos se desen-
volvem de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado; 
	 VII. Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos sejam atingidos; 
	 VIII. Sendo o caso, certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento 
de aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo circunstancia-
do; 
	 IX. Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 
	 X. Receber obras e serviços, se for o caso do contrato, podendo, caso necessário, solici-
tar o acompanhamento do setor responsável; 
	 XI. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato licitatório, principal-
mente em relação ao prazo ali previsto; 
	 XII. Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor financeiro, obser-
vado se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente 
prestado no período. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamen-
te a atestação/medição; 
	 XIII. Dar ciências à área demandante de: 
	 a) Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contratado, convenente 
ou partícipe; 
	 b) Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto. 
	 XIV. Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 
	 XV. Deverá, ainda, o final de contrato, de convênio ou termo de cooperação comunicar 
ao Controle Interno e ao Departamento Solicitante, as irregularidades que não tenham sido sanadas 
tempestivamente ou a contento; 
 	 Art. 3° - O fiscal será responsável, ainda, por:  
	 I. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação;  
	 II. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou 
em relação a terceiros. 
 	 Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo efeitos a partir 
da data de vigência do contrato, 22/08/2.019, revogadas as disposições em contrário. 
                          ILTO DE SOUZA	                            FABIANA TREVIZAN ZULIAN 
              DIRETOR SUPERINTENDENTE    DIRETORA DO DPTO. ADMIN. E ASSESS. SERMUSA 
              Decreto Municipal n.º 117/2.018                                Decreto n.º 016/2019
                  Administração 2.017/2.020                              Administração 2.017/2.020 

P O R T A R I A-N°103 de 23 DE  AGOSTO  DE 2.019
SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação de fiscais de contratos, para fins de cumprimento do Artigo 067 
da Lei Federal n.º 8666/93, de 21 de Junho de 1.993:
ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde de Sertanópolis - e a Se-
nhora: Fabiana Trevizan Zulian, Diretora do Departamento de Administração e Assessoramento, do 
SERMUSA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei e; Considerando 
o disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que determina o acompanha-
mento e a fiscalização da execução dos contratos, por representante da Administração especialmente 
designado;  RESOLVE:
 	 Art. 1° - Nomear os servidores, abaixo relacionados, como fiscais de contrato, para res-
ponder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do seguinte contrato: 
	 Fiscal 1: 	 Fabiana Trevizan Zulian  	 CPF: 272.486.778-50
	 Fiscal 2:	 Eliane Barbieri Resende 	 CPF:056.213.539-19
	 Fiscal 3:	 Karila Fabiano Camba  	 CPF:061.274.349-71
	 Fiscal 4:	 Cristiane Tieko Hirano Santos 	 CPF;035.378.489-35
	 Contrato:	 054/2019	 Vigência: 26/08/2019 	 A 25/08/2020
	 Modalidade: 	Pregão Presencial:	  	  
	 Nº Licitação: 	18/2019
	 Contratado(s): 03 Gestão Ambiental LTDA 	 CNPJ: 02.456.361/0001-72
	 Objeto: Contratação de empresa especializada para a coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos residuos do serviço Municipal de Saúde de Sertanópolis - PR.  
	 Valor: R$ 23.040,00 (Vinte e tres mil e quarenta reais)
	 Art. 2° - Os Fiscais do Contrato serão responsáveis para representar a municipalidade pe-
rante o contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades 
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda: 
	 I. Ler minuciosamente o contrato, convênio ou termo de cooperação, anotando em regis-
tro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
	 II. Verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as formalidades le-
gais, especialmente no que se refere à qualificação e identificação completa dos contratados, conve-
nentes ou partícipes; 
	 III. Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração de condição contra-
tual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
	 IV. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 
	 V. Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 
Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de 
obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua 
competência; 
	 VI. Em se tratando de obras e prestação de serviços de engenharia, verificar se o cro-
nograma físico-financeiro das obras e serviços ou a aquisição de materiais e equipamentos se desen-
volvem de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado; 
	 VII. Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos sejam atingidos; 
	 VIII. Sendo o caso, certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento 
de aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo circunstancia-
do; 
	 IX. Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 
	 X. Receber obras e serviços, se for o caso do contrato, podendo, caso necessário, solici-
tar o acompanhamento do setor responsável; 
	 XI. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato licitatório, principal-
mente em relação ao prazo ali previsto; 
	 XII. Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor financeiro, obser-
vado se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente 
prestado no período. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamen-
te a atestação/medição; 
	 XIII. Dar ciências à área demandante de: 
	 a) Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contratado, convenente 
ou partícipe; 
	 b) Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto. 
	 XIV. Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 
	 XV. Deverá, ainda, o final de contrato, de convênio ou termo de cooperação comunicar 
ao Controle Interno e ao Departamento Solicitante, as irregularidades que não tenham sido sanadas 
tempestivamente ou a contento; 
 	 Art. 3° - O fiscal será responsável, ainda, por:  
	 I. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação;  
	 II. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou 
em relação a terceiros. 
 	 Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo efeitos a partir 
da data de vigência do contrato, 26/08/2.019, revogadas as disposições em contrário. 
                          ILTO DE SOUZA	                            FABIANA TREVIZAN ZULIAN 
              DIRETOR SUPERINTENDENTE    DIRETORA DO DPTO. ADMIN. E ASSESS. SERMUSA 
              Decreto Municipal n.º 117/2.018                                Decreto n.º 016/2019
                  Administração 2.017/2.020                              Administração 2.017/2.020 

P O R T A R I A-N°104 de 23 DE  AGOSTO  DE 2.019
	 SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação de fiscais de contratos, para fins de cumprimento do 
Artigo 067 da Lei Federal n.º 8666/93, de 21 de Junho de 1.993:
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde de Sertanó-
polis - e a Senhora: Fabiana Trevizan Zulian, Diretora do Departamento de Administração e Assesso-
ramento, do SERMUSA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei e; 

Considerando o disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que determina o acompanhamento e a fiscalização da execução 
dos contratos, por representante da Administração especialmente designado;  
RESOLVE:
 	 Art. 1° - Nomear os servidores, abaixo relacionados, como fiscais de contrato, para res-
ponder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do seguinte contrato: 
	 Fiscal 1: 	 Rosana Aparecida Gobato 	 CPF:035.369.059-78 
	 Fiscal 2:	 Daisy Karina Ferreira dos Santos 	 CPF:070.014.279-77
	 Fiscal 3:	 Rosana Brocoli Darcin 		  CPF:582.086.409-30
	 Contrato:	 055/2019	 Vigência: 23/08/2019 	 A 22/08/2020
	 Modalidade: 	Pregão Presencial:	  	  
	 Nº Licitação: 	20/2019
	 Contratado(s): Flor de Liz Comércio LTDA  	 CNPJ: 29.099.341/0001-48
	 Objeto: Aquisição de uniformes e EPI´s para atender as necessidades dos profissionais 
que atuam no atendimento de Unidade Móvel de Urgência do SAMU 192, vigilancia sanitária, vigilancia 
epidemiológica, e agentes municipais de Saúde do Serviço Municipal de Saúde de Sertanópolis. pr. 
	 Valor: R$ 29.124,90 (Vinte e Nove Mil Cento e Vinte e Quatro Reais e Noventa Centavos)
	 Art. 2° - Os Fiscais do Contrato serão responsáveis para representar a municipalidade pe-
rante o contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades 
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda: 
	 I. Ler minuciosamente o contrato, convênio ou termo de cooperação, anotando em regis-
tro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
	 II. Verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as formalidades le-
gais, especialmente no que se refere à qualificação e identificação completa dos contratados, conve-
nentes ou partícipes; 
	 III. Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração de condição contra-
tual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
	 IV. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 
	 V. Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 
Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de 
obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua 
competência; 
	 VI. Em se tratando de obras e prestação de serviços de engenharia, verificar se o cro-
nograma físico-financeiro das obras e serviços ou a aquisição de materiais e equipamentos se desen-
volvem de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado; 
	 VII. Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos sejam atingidos; 
	 VIII. Sendo o caso, certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento 
de aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo circunstancia-
do; 
	 IX. Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 
	 X. Receber obras e serviços, se for o caso do contrato, podendo, caso necessário, solici-
tar o acompanhamento do setor responsável; 
	 XI. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato licitatório, principal-
mente em relação ao prazo ali previsto; 
	 XII. Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor financeiro, obser-
vado se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente 
prestado no período. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamen-
te a atestação/medição; 
	 XIII. Dar ciências à área demandante de: 
	 a) Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contratado, convenente 
ou partícipe; 
	 b) Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto. 
	 XIV. Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 
	 XV. Deverá, ainda, o final de contrato, de convênio ou termo de cooperação comunicar 
ao Controle Interno e ao Departamento Solicitante, as irregularidades que não tenham sido sanadas 
tempestivamente ou a contento; 
 	 Art. 3° - O fiscal será responsável, ainda, por:  
	 I. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação;  
	 II. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou 
em relação a terceiros. 
 	 Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo efeitos a partir 
da data de vigência do contrato, 23/08/2.019, revogadas as disposições em contrário. 
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